
~~ MUNICÍPIO PONTE E) ~ 
TERRA. RICA DA HUMAN I DADE 

DELIBERAÇÃO 

_4.10 - ALTERAÇÃO AO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA CORRElHÃ, NO ÂMBITO DO 

RERAE - Aprovação. A Câmara Municipal deliberou por unanimidade aprovar a 

alteração ao Plano de Urbanização da Correlhã, no âmbito do RERAE, de acordo com o 

proposto na informação técnica de 18 de junho. Mais deliberou por unanimidade 

submeter à apreciação e aprovação da Assembleia Municipal. ________ _ 

Reunião de Câmara Municipal de 15 de julho de 2019, 

A CHEFE DE OIVISÃO/OAF, 

Sofia Velho/Ora. 
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Despacho: 

DE: Susana Zamith 

PARA: Sr. Presidente 

CC: Chefe da DOU, Chefe da DEP 

Alteração ao PU da Correlhã, no âmbi 
ASSUNTO: 

AGROUMA - COme? grícolas e lndus!riais Lda. 

Informação: 
::;::> 

Com a aprovação do Regime Extraordinário de Regularização das Atividades Económicas (RERAE), estabelecido pelo 

Decreto-lei n.o 165/2014, de 5 de novembro, alterado pela lei n.O 21/2016, de 19 de julho, foi criado um regime transitório 

para "regularização de um conjunto significativo de unidades produtivas que não dispõem de título de exploração ou de 

exercício válido face ás condições atuais da atividade, designadamente por motivo de desconformidade com os planos 

de ordenamento do território vigentes ou com servidões administrativas e restrições de utilidade pública" (cf. preâmbulo 

do RERAE). 

No âmbito deste quadro legal, foi prevista a obrigatoriedade da respetiva entidade competente, em razão da matéria, 

proceder à alteração do instrumento de gestão territorial e/ou da servidão e restrição de utilidade pública, que determine 

a desconformidade da atividade em causa com os mesmos (cf. n.o 1 do artigo 12.° e nO 2 do artigo 13.°, ambos do 

RERAE). 

Neste pressuposto, é dever do Município de Ponte de Lima definir uma estratégia de ordenamento e desenvolvimento do 

território consentânea com a evolução de que o mesmo tem sido alvo, assente numa política pública de promoção do 

desenvolvimento e coesão social , económica e territorial , no respeito pelas especificidades existentes. 

Assim, enquadrados pelo disposto no RJIGT, conjugado com o artigo 12.° do RERAE, o Município de Ponte de Lima 

desencadeou um procedimento de alteração do PU da Correlhã, tendo em vista sanar a desconformidade das atividades 

económicas, objeto de decisão favorável ou favorável condicionada, emitidas ao abrigo do RERAE. 
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Na sequência da deliberação da Câmara Municipal de 29 de outubro de 2018, que se transcreve "iniciar o procedimento 

de alteração do PU de acordo com o artigo 118° do RJIGT (Decreto-Lei nO 80/2015, de 14 de maio) seguindo os 

procedimentos legais do RJIGT, nomeadamente o estabelecido no artigo 119°; fixar em quinze dias úteis o período para 

a participação pública, prevista no n. ° 2 do artigo 88° RJIGT (Decreto-Lei n. ° 80/2015, de 14 de maio), a contar da data 

da publicação em Diário da República; estabelecer o prazo de seis meses para a elaboração da alteração", foi publicado 

no Diário da República, de 3 de abril de 2019, o Aviso nO 6067/2019, visando a discussão pública do plano. 

No decurso da discussão pública não foi rececionada qualquer participação. 

Nos termos do disposto no RJIGT, articulado com o estabelecido no artigo 12.0 do RERAE, foram cumpridas todas as 

formalidades legais, designadamente quanto à conferência procedimental e à discussão pública. 

Assim, considera-se que o Relatório de Análise e Ponderação das Participações recebidas durante o Período de 

Discussão Pública da proposta de Alteração ao PU da Correlhã encontra-se em condições de ser aprovado nos órgãos 

competentes e posterior divulgação, nos termos do disposto no n.o 6, do artigo 89.0 do RJIGT e, bem ainda, que a proposta 

de alteração se encontra igualmente em condições de ser aprovada, nos termos do disposto no n.o 1, do artigo 90.0 do 

RJIGT. Para efeitos de cumprimento do artigo 85. 0 do RJIGT, ou seja, a submissão a parecer final da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional territorial mente competente, é suficiente o conteúdo da ata da conferência 

decisória, nas quais se fez representar a referida entidade, que validou o conteúdo das minutas de proposta de alteração 

do PU, nos termos apresentados. 

o processo de correção material da carta da REN, nos termos do artigo 19 do Regime Jurídico da REN, foi enviado 

para a CCDR-N, a 21 de março de 2019 (OtDOGET-MCS-937/2018 1 REN_16/2016) . 

A alteração da Planta de Condicionantes fica condicionada à publicação da Correção da Carta da Reserva Ecológica 

Nacional (REN). 

A alteração ao Plano de Urbanização da Correlhã é aprovada, pela Assembleia Municipal, mediante proposta apresentada 

pela Câmara Municipal. 

São obrigatoriamente públicas, todas as reuniões da Câmara Municipal e da assembleia municipal que respeitem à 

elaboração ou aprovação de qualquer plano municipal. 

A Técnica Superior 

Susana Zamith 
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Gabinete Terra 

Parecer: Despacho: 

DATA: 18/0612019 DE: Susana Zamith 

PARA: Sr. Presidente 

CC: Chefe da DOU, Chefe da DEP 

ASSUNTO: Alteração ao PU da Correlhã, n A 

AGROLlMA - Comércio quinas Agrícolas e Industriais Lda. 

Informação: 

Com a aprovação do Regime Extraordinário de Reg arização das Atividades Económicas (RERAE), estabelecido pelo 

Decreto-Lei n.o 165/2014, de 5 de novembro, alterado pela Lei n.O 21/2016, de 19 de julho, foi criado um regime transitório 

para "regularização de um conjunto significativo de unidades produtivas que não dispõem de título de exploração ou de 

exercício válido face às condições atuais da atividade, designadamente por motivo de desconformidade com os planos 

de ordenamento do território vigentes ou com servidões administrativas e restrições de utilidade pública" (cf. preâmbulo 

do RERAE). 

No âmbito deste quadro legal, foi prevista a obrigatoriedade da respetiva entidade competente, em razão da matéria, 

proceder à alteração do instrumento de gestão territorial e/ou da servidão e restrição de utilidade pública, que determine 

a desconformidade da atividade em causa com os mesmos (cf. n.o 1 do artigo 12.0 e n.o 2 do artigo 13.°, ambos do 

RERAE). 

Neste pressuposto, é dever do Município de Ponte de Lima definir uma estratégia de ordenamento e desenvolvimento do 

território consentânea com a evolução de que o mesmo tem sido alvo, assente numa política pública de promoção do 

desenvolvimento e coesão social, económica e territorial, no respeito pelas especificidades existentes. 

Assim, enquadrados pelo disposto no RJIGT, conjugado com o artigo 12.° do RERAE, o Município de Ponte de Lima 

desencadeou um procedimento de alteração do PU da Correlhã, tendo em vista sanar a desconformidade das atividades 

económicas, objeto de decisão favorável ou favorável condicionada, emitidas ao abrigo do RERAE. 

N.od. 073/SGQ.OO I Município de Ponte de Lima I Praça da República I 4998·062 P01i", ce Lima I Telefo~e: (+351) 253900 400 I 
F",,, 1+1S1) 2SR 900 410 I E·mail: º!!raI0cm-oc:1 teCelima .pl 1 Website: wwV!.cm·pontedelima .pt 

Pá'jina 1 dc= 2 



Informação Interna 

Gabinete Terra 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal de 29 de outubro de 2018, que se transcreve "iniciar o procedimento 

de alteração do PU de acordo com o artigo 1180 do RJIGT (Decreto-Lei n.o 80/2015, de 14 de maio) seguindo os 

procedimentos legais do RJIGT, nomeadamente o estabelecido no artigo 119°; fixar em quinze dias úteis o período para 

a participação pública, prevista no n. ° 2 do artigo 88° RJIGT (Decreto-Lei n. ° 80/2015, de 14 de maio), a contar da data 

da publicação em Diário da República; estabelecer o prazo de seis meses para a elaboração da alteração", foi publicado 

no Diário da República, de 3 de abril de 2019, o Aviso nO 6067/2019 , visando a discussão pública do plano. 

No decurso da discussão pública não foi rececionada qualquer participação. 

Nos termos do disposto no RJIGT, articulado com o estabelecido no artigo 12.° do RERAE, foram cumpridas todas as 

formalidades legais, designadamente quanto à conferência procedimental e à discussão pública. 

Assim, considera-se que o Relatório de Análise e Ponderação das Participações recebidas durante o Período de 

Discussão Pública da proposta de Alteração ao PU da Correlhã encontra-se em condições de ser aprovado nos órgãos 

competentes e posterior divulgação, nos termos do disposto no n.O 6, do artigo 89.° do RJIGT e, bem ainda, que a proposta 

de alteração se encontra igualmente em condições de ser aprovada, nos termos do disposto no n.o 1, do artigo 90.° do 

RJIGT. Para efeitos de cumprimento do artigo 85.° do RJIGT, ou seja, a submissão a parecer final da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional territorialmente competente, é suficiente o conteúdo da ata da conferência 

decisória, nas quais se fez representar a referida entidade, que validou o conteúdo das minutas de proposta de alteração 

do PU, nos termos apresentados. 

o processo de correção material da carta da REN, nos termos do artigo 19 do Regime Jurídico da REN, foi enviado 

para a CCDR-N, a 21 de março de 2019 (OCDOGET-MCS-937/2018 1 REN_16/2016) . 

A alteração da Planta de Condicionantes fica condicionada à publicação da Correção da Carta da Reserva Ecológica 

Nacional (REN). 

A alteração ao Plano de Urbanização da Correlhã é aprovada, pela Assembleia Municipal, mediante proposta apresentada 

pela Câmara Municipal. 

São obrigatoriamente públicas, todas as reuniões da Câmara Municipal e da assembleia municipal que respeitem à 

elaboração ou aprovação de qualquer plano municipal. 

~~~ 
Susana Zamith 
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